Of. nº 1076/GP.                 Paço dos Açorianos, 26 de novembro de 2014.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar que altera parágrafo 5º do artigo 33 da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014, que instituiu o Código Municipal de Limpeza Urbana.
O Poder Executivo, desde 2012, por meio de Grupo de Trabalho composto por servidores do seu quadro técnico, realizou diversos estudos no sentido de organizar a legislação municipal e de atualizar os preços e taxas cobradas a título de contraprestação pela prestação de serviços públicos.

A Lei Complementar nº 728, de 2014, autoriza o Executivo Municipal a implementar a coleta, o transporte e outros serviços relativos ao resíduo sólido especial desde que solicitado pelo cidadão responsável e mediante o pagamento de preço estipulado em Lei, acrescido de taxa de administração de 20% (vinte por cento).
À Sua Excelência, o Vereador Professor Garcia,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Ocorre que a instituição e fixação destes preços merecem ser fixados por Decreto, conforme permite o sistema legal e constitucional vigente e nos moldes que se pretende praticar no Município de Porto Alegre, conforme Projeto de Lei Complementar nº 9, de 2014, que tramita nesta Casa Legislativa. A regulamentação por ato do Poder Executivo garante maior agilidade nas respostas às necessidades do administrado e atualização tanto dos serviços instituídos como dos preços praticados, permitindo uniformidade, organização e efetividade.

Ainda, a previsão de acréscimo de 20% (vinte por cento) a título de “taxa” de administração merece supressão. A previsão tem com intuito a recomposição dos custos administrativos decorrentes da prestação dos serviços, o que, em verdade, deve compor o custo do preço a ser praticado. Assim, a aludida “taxa” não deve incidir sobre o valor cobrado do contratante, sob pena de termos uma “sobre tarifa”, fato que destoa dos demais preços públicos praticados pela Municipalidade. 

No mais, é de referir que a denominação “taxa” tem conotação jurídica tributária, não obstante a natureza de tarifa da cobrança instituída no artigo 33 parágrafo único. Por esta razão, de forma a evitar questionamentos judiciais, cumpre corrigir o dispositivo, suprimindo essa cobrança na Lei.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei Complementar à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 012/14.
Altera o § 5º do art. 33 da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014.
Art. 1º  Fica alterado o § 5º do art. 33 da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014, conforme segue:

“Art. 33  .....................................................................................

§ 5º  A coleta, o transporte e outros serviços relativos ao resíduo sólido especial podem ser realizados pelo Executivo Municipal, desde que solicitado para tanto, sendo cobrados conforme tabela própria a ser regulamentada em Decreto.
Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,
José Fortunati,
Prefeito.
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